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INDICAÇÃO   Nº  2914,  DE   2003

INDICAMOS,  com fundamento no que dispõe o artigo 159 da XI Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, ao Excelentíssimo Senhor Presidente do Congresso Nacional, que adote as medidas necessárias para  a apresentação de projeto de lei que altere a Lei nº 2.252, de 1º de julho de 1.954, de forma a majorar a pena prevista em seu artigo primeiro, de 3 a 10 anos de reclusão, além de incluir o parágrafo único prescrevendo causa de aumento de pena quando tratar-se de crime hediondo, sugerindo-se a seguinte redação:

     Art. 1º. O artigo 1º da Lei 2.252, de 1º de julho de 1.954 passa a vigorar com a seguinte redação:

      “ Art. 1º.   Constitui crime punido com a pena de reclusão de 3 (três) a 10 (dez) anos e multa, praticar infração penal com  pessoa menor de 18 ( dezoito) anos ou induzi-la a participar da prática delituosa.

     Parágrafo único. Se o crime praticado com pessoa menor de 18 (dezoito) anos  for hediondo, a pena será de 8 a 15 anos de reclusão.”

     Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
JUSTIFICATIVA

A maioridade penal, prevista no artigo 226 da Constituição Federal está sendo objeto de discussões e estudos pela população e autoridades do país. 




A falta de consenso quanto a idade mínima em que o cidadão é capaz de entender o caráter ilícito de seu ato e agir conforme esse entendimento corrobora a assertiva de que não se deve legislar sob clima de emoção e clamor.

É visível o aumento do ingresso de adolescentes no mundo do crime, muitas vezes incentivados e levados por adultos que, temendo ser surpreendidos em sua empreitada criminosa, a pratica em co-autoria com adolescentes, pois assim as condutas típicas previstas no ordenamento jurídico são atribuídas aos menores de 18 anos, a quem recai uma punição bem mais branda.

Visando punir de forma mais severa aqueles que praticam infrações penais com menores de 18 ( dezoito) anos, necessário se faz a modificação da Lei 2.252/54 alterando sua pena e, principalmente quando o crime cometido for hediondo.

Sempre defendemos que para combater a violência devemos investir em suas causas, com educação, emprego, ações sociais que visem a diminuição das desigualdades e tantas outras, porém, no estágio alarmante em que nos encontramos, não podemos conviver com leis brandas que possibilitam benefícios aos autores dos delitos.

Nesse sentido, visando punir com rigor os maiores de 18 anos que pratiquem infrações penais com adolescentes e,  sendo de competência federal a elaboração e alteração de matéria penal, é que encaminho esta Indicação à Vossa Excelência, como legítimo representante do povo de São Paulo.

Sala das Sessões, em 10-12-2003
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